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A internet tem estado cada vez mais presente em nosso 
cotidiano. Ela facilita a vida! É possível ir ao banco, à farmácia e 
ao mercado sem sair de casa! Mas vai além. Tornou a informação 
quase imediatamente acessível. Serve como base de mobilização 
social. Serve até para campanha política! Enfim, a internet surge 
no dia a dia da sociedade como um espaço de ricas possibilida-
des democráticas, mas, ao mesmo tempo, de controle econômico 
e político. É nessa tensão que se situa a obra resenhada, que 
apresenta uma coletânea de artigos sobre a complexidade que 
envolve a participação cidadã no ciberespaço.
Resultado da terceira edição do Seminário Internacional 
Cidadania e Redes Digitais, realizado pela Universidade Metodista 
de São Paulo e Universidade Federal do ABC, essa coletânea foi 
organizada por Sérgio Amadeu da Silveira, professor adjunto da 
Universidade Federal do ABC e membro do Comitê Gestor da 
Internet no Brasil, tendo também presidido, de 2003 a 2005, 
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o Instituto Nacional de Tecnologia; e por Fábio Botelho Jos-
grilberg, pró-reitor de Pós-Graduação e Pesquisa, professor da 
Faculdade da Comunicação no Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação Social e líder do grupo de pesquisa URBEtic (que 
reúne pesquisadores de diferentes áreas para explorar o uso de 
tecnologias de informação e comunicação no espaço urbano – 
http://www.metodista.br/urbetic), financiado pela Fapesp.
A obra é constituída por sete capítulos desenvolvidos por 
pesquisadores, gestores e ativistas que apresentam de forma 
clara, analítica e precisa suas reflexões e estudos sobre o tema, 
refutando a ideia mágica que considera a internet como a solução 
do problema de promoção da cidadania, mas, sim, como uma 
das ferramentas para este processo.
O primeiro capítulo, “Uma história da ‘internet aberta’: da 
internet ‘fixa’ à ‘móvel’” de Alison Powell, traz à discussão o 
tema da abertura da internet. O autor argumenta que a arqui-
tetura do modelo fixo favorece a abertura. A mudança de uma 
internet “fixa” para a internet “móvel”, processo acentuado na 
atualidade, fez com que a abertura imaginada no passado cami-
nhasse para um processo mais restrito, limitando a experiência 
de uma internet aberta em troca da funcionalidade dos aparelhos 
desenvolvidos para o mercado da internet “móvel”.
“A e-democracia legislativa em seus primórdios” é o título 
do capítulo de Cristiano Ferri Soares de Faria. Trata-se de um 
estudo de caso sobre o programa de participação digital da 
Câmara dos Deputados, analisando a experiência pioneira de 
democracia eletrônica no âmbito legislativo. Embora na pes-
quisa não tenha ficado claro o nível de influência da partici-
pação digital, pôde-se detectar contribuições ao texto final do 
Estatuto da Juventude. Este, juntamente com a regulamentação 
das lan houses, compõe os temas cujos debates foram mais 
bem-sucedidos. Em geral, a participação ainda é baixa, mas a 
e-democracia gera boas perspectivas futuras.
O terceiro capítulo relaciona a ética hacker e a ação política. 
Intitulado “A diáspora hacker: as redes livres de produção ima-
terial e ação política”, o capítulo escrito por Rodrigo Tarchiani 
Savazoni analisa quatro movimentos políticos contemporâneos 
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 16 • n. 1  • 267-270, jan.-jun. 2013
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
doi: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1043/EL.v16n1p267-270
269
de objetivos diversos, mas que estão alicerçados nos princípios 
da ética hacker, ou seja, aquela fundada no valor da criatividade, 
tendo como benefício, não o dinheiro em si, mas o valor social, 
o livre acesso, a transparência e a franqueza.
O capítulo “A função do Estado na redução da assimetria 
da informação” parte da premissa de que a informação é um 
bem público. Assim, os autores Vagner Diniz, Helena Quiri-
no Taliberti e Caroline Burle dos Santos Guimarães, do W3C 
Escritório Brasil, defendem que a informação é vital para que 
indivíduos e sociedade civil participem ativamente do proces-
so democrático, logo, seria dever de um Estado democrático 
moderno garantir o acesso isonômico à informação. Nesse 
sentido, apresentam duas ações relevantes: 1) tornar acessíveis 
as informações públicas a todos os cidadãos, sem restrições, de 
maneira compreensível, direta e de fácil entendimento; 2) garantir 
a universalidade do acesso à internet por meio da banda larga 
como um direito do cidadão e não como um serviço privado. 
Destacam, destarte, a importância de um esforço conjunto dos 
governos e da sociedade para que esse êxito seja alcançado.
“Nossa esquisitice é livre” é o capítulo escrito por Ga-
briella Coleman que também traz à discussão o tema do ativis-
mo hacker. A autora busca entender como o Grupo Anonymous 
passa de ações que buscam ridicularizar pessoas, organizações 
ou entidades pelo simples prazer da irreverência para uma das 
mais inteligentes e eficazes operações políticas destes tempos 
recentes. Nessa análise, destaca certo amadurecimento da agenda 
do “movimento”, como o apoio à Primavera Árabe, sem, no 
entanto, perder o caráter de irreverência e clandestinidade. O 
“grupo” é descrito como uma esquisitice no título, uma vez 
que não é possível formarmos qualquer imagem abrangente e 
consistente dele. Este fato torna o Anonymous tão perturbador 
para os governos.
O sexto capítulo aborda a questão do anonimato na rede. 
O texto é de Sérgio Amadeu da Silveira e é intitulado “Poder e 
anonimato na sociedade de controle”. O autor objetiva revelar a 
proximidade na relação entre interatividade, anonimato e poder. 
Demostra, então, os mecanismos cibernéticos da sociedade de 
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controle capazes de rastrear os usuários, detectar preferências, 
comportamentos e interesses, sob a égide do capital. Assim, a 
capacidade que determinado agente tem de coletar, armazenar, 
processar e analisar essas informações torna-se um novo tipo de 
poder. Nesse contexto, o anonimato e a privacidade, elementos 
fundantes da internet, são, simultaneamente, mecanismos de 
superação desse sistema, logo, de desvalorização do capital. Por 
isso, esses elementos têm sido combatidos pelos detentores do 
poder na sociedade de controle.
O último capítulo foi escrito por Fábio Botelho Josgrilberg, 
Leandro Carrera, Camila Miranda Franciscon e Jamile Bittar, 
integrantes do projeto de pesquisa URBEtic. Sob o título “In-
ternet e governo aberto: uma análise exploratória de iniciativas 
em municípios brasileiros”, os autores estudam o uso das atuais 
tecnologias de informação e comunicação no fomento de novas 
possibilidades de participação civil em processos democráticos. 
Assim, buscaram identificar de maneira exploratória condições 
socioeconômicas que poderiam contribuir para a abertura dos 
governos. Embora tenham detectado que essa abertura via inter-
net ainda é restrita, puderam identificar combinações de fatores 
que podem induzir sua utilização para esse fim.
Os limites da resenha impedem-me de aprofundar a riqueza 
das reflexões que a obra traz para o debate das possibilidades 
democráticas da internet. Assim, trouxe uma perspectiva geral 
de cada capítulo, mas reiterando a validade de leitura dessa 
obra no todo. Essa recomendação não cabe apenas aos pes-
quisadores, mas para a sociedade em geral. A internet tem um 
enorme potencial de participação cidadã nas decisões políticas, 
haja vista os recentes movimentos que têm ocupado as ruas do 
País. Além disso, é um espaço de promoção da transparência das 
ações públicas e controle social. Há, no entanto, riscos, limites 
e desafios que precisam ser compreendidos e encarados. Tem-se 
nessa obra, então, um valiosíssimo material para essa reflexão, 
além de base para pesquisas complementares.
Submetido em:  6 de maio de 2013.
Aceito em:  24 de maio de 2013.
